
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2495381 - BA (2023/0351164-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : ROGERIO LEAL PINTO DE CARVALHO - BA013107
AGRAVADO : NESTLÉ BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : CAROLINA WANDERLEY LANDIM - BA016765

DANILO BASTOS PAIXÃO - BA020749
MARCELO BEZ DEBATIN DA SILVEIRA - SP237120
PATRICIA ELIZABETH WOODHEAD - SP309128
ALISSON DOS SANTOS MOREIRA - BA028414

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ICMS. CRÉDITOS 
NÃO APROVEITADOS OPORTUNAMENTE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A parte sustenta que os arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 foram violados, mas deixa 
de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial, nesse ponto, ante o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.344.735/RS, de relatoria do 
Ministro Luiz Fux, na sistemática dos Recursos Repetitivos, decidiu que "a oposição 
constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do 
direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, 
descaracteriza referido crédito como escritural (...) circunstância que acarreta 
demora no reconhecimento do direito pleiteado (...) exsurgindo legítima a 
necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa 
do Fisco".
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator

Documento eletrônico VDA41332316 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 01/05/2024 02:07:06
Código de Controle do Documento: 015b1c2f-1eb4-4a09-85f1-4518aa8e6b4a



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2495381 - BA (2023/0351164-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : ROGERIO LEAL PINTO DE CARVALHO - BA013107
AGRAVADO : NESTLÉ BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : CAROLINA WANDERLEY LANDIM - BA016765

DANILO BASTOS PAIXÃO - BA020749
MARCELO BEZ DEBATIN DA SILVEIRA - SP237120
PATRICIA ELIZABETH WOODHEAD - SP309128
ALISSON DOS SANTOS MOREIRA - BA028414

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
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CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A parte sustenta que os arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 foram violados, mas deixa 
de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial, nesse ponto, ante o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.344.735/RS, de relatoria do 
Ministro Luiz Fux, na sistemática dos Recursos Repetitivos, decidiu que "a oposição 
constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do 
direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, 
descaracteriza referido crédito como escritural (...) circunstância que acarreta 
demora no reconhecimento do direito pleiteado (...) exsurgindo legítima a 
necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa 
do Fisco".
3. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 537-540, e-

STJ) que conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial, e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento.

O agravante alega:
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No tocante às premissas da decisão agravada naquilo em que o recurso 
do Estado não foi conhecido, com a devida vênia, não há que se afirmar que a 
mesma esteja correta, ou seja, os óbices da decisão agravada não devem prosperar. 
2. Excelência, objetivamente, o Estado demonstrou a inaplicabilidade da súmula 
284/STF em relação a violação aos arts. 489 e 1022, do CPC/15 bem como o que foi 
julgado nos autos do REsp 1.344.735/RS, senão vejamos:

(...)
O atual cenário, portanto, deverá ser alterado em favor do ora Agravante, 

pois, inaplicáveis os óbices apontados na decisão recorrida naquilo que não foi 
provido em favor do Estado. Ou seja, demonstrada a inexistência dos óbices 
apontados na decisão agravada.

 
Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.
Impugnação nas fls. 558-564, e-STJ.
É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 7.3.2024.

Conforme consignado na decisão agravada, a parte sustenta que os arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015 foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que 

teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 

Especial, nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO 
DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 518/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 
283/STF. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. FAIXA DE DOMÍNIO. PERÍCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 284, do Supremo 
Tribunal Federal.

III - Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 489, § 1°, IV, 
560, 561 1.022 do Código de Processo Civil e art. 1.197 do Código, uma vez que o 
recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência 
e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, 
bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, Civil.

IV - O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, 
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a, da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. 
Incidência da Súmula 518 do Superior Tribunal de Justiça.

V - O tribunal de origem decidiu pela improcedência da ação 
de reintegração de posse, sob o fundamento de que a ocupação de terras particulares 
para a construção da rodovia no trecho objeto da reintegração não foi precedida de 
procedimento expropriatório e que não dispõe o Estado, na desapropriação indireta, 
de proteção possessória de áreas contíguas a terras esbulhadas.

VI - Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 
refutada, implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento, segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal.

VII - Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
ausência de cerceamento de defesa, tendo sido a perícia realizada dentro dos 
parâmetros legais, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.

VIII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

X - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.967.408/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 14/9/2023)
 

O Tribunal de origem assim dirimiu a controvérsia:
 
Em que pese o ente estatal sustente ser descabida a atualização 

monetária de créditos escriturais e o STJ já tenha decidido reiteradas vezes que, de 
fato, indevida a correção monetária de créditos escriturais por ausência de previsão 
legal, como bem observou a Apelada em sede de contrarrazões, esta não é 
exatamente a situação posta nos autos, de modo que os julgados colacionados ao 
Recurso de apelação cível interposto pelo Ente Estatal não se amolda ao caso 
subexaminem, vez que, in casu, o não aproveitamento dos créditos nas épocas 
próprias pela Apelada se deu em decorrência não de ato imputável a si, mas sim, em 
virtude de uma pretensão resistida do Estado da Bahia, consistente na existência de 
norma federal (Convênios nº 6 ICMS) à época que simplesmente a obrigava a 
estornar tais valores de sua escrita fiscal, norma estas que, diga-se, foram reputadas 
inconstitucionais pelo STF no julgamento da ADIN 310 em 17/09/2014.

(...)
Isso posto, não tendo o Estado da Bahia permitido o aproveitamento dos 

créditos ora em discussão por força do quanto disposto no Convênio ICMS 6, o qual, 
como demonstrado acima, foi declarado inconstitucional pela Corte Máxima de 
Justiça, é inegável a configuração da pretensão resistida injustificada.

A qual, uma vez configurada, garante ao contribuinte o direito de ter 
seus créditos atualizados monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do 
Fisco, o que não pode ser tolerado.

 
A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.344.735/RS, na 

sistemática dos Recursos Repetitivos, decidiu que "a oposição constante de ato estatal, 

administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da 
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aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como 

escritural [...] circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado 

[...] exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de 

enriquecimento sem causa do Fisco".

Eis a ementa do acórdão:
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA 
NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO 
POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO 
ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes 
do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por 
ausência de previsão legal.

2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, 
impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da 
não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim 
considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o 
contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no 
reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses 
créditos, com o consequente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento 
do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los 
monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco [...]5. Recurso 
especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.035.847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
3/8/2009).

 
No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RESTITUIÇÃO 
DE TRIBUTO NA VIA ADMINISTRATIVA. EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
CRÉDITO POSTERGADO. INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TAXA SELIC. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AFRONTA AOS 
ARTS. 49 E 111 DO CTN E AO ART. 20, §4º, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA DE PROVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo determinou a incidência de 
correção monetária no montante indevidamente recolhido e restituído 
administrativamente, uma vez que transcorreu um grande lapso temporal, em que os 
valores foram corroídos pela inflação. Incidência da Taxa Selic.

2. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 
do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

3. Não se pode conhecer da irresignação contra a afronta aos arts. 49 e 
111 do CTN e ao art. 20, §4º, do CPC, pois os referidos dispositivos legais não 
foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável 
requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF.
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4. Ademais, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.035.847/RS, Relator Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
pacificou entendimento quanto a incidir correção monetária sobre créditos de IPI 
decorrentes do princípio da não cumulatividade. Havendo obstáculo ao 
aproveitamento de créditos escriturais por ato estatal, administrativo ou normativo, 
posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a 
necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa 
do Fisco. Diante disso, é unânime a orientação da Segunda Turma de que a demora 
na apreciação dos pedidos administrativos de ressarcimento é equiparável à 
resistência ilegítima do Fisco, o que atrai a correção monetária, inclusive com o 
emprego da Selic. Súmula 83/STJ

5. No tocante à fixação dos honorários advocatícios, estes são passíveis 
de modificação na instância especial tão somente quando os valores se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre in casu. Não sendo desarrazoada a verba 
honorária, sua diminuição importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos 
fáticos do caso, o que é defeso no âmbito do apelo nobre, consoante a Súmula 7/STJ.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 335.762/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 1/10/2013, DJe de 7/10/2013.)
 
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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